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GLOSA DE likS1)1SAS MÉDICAS FALTA DE COMPROVAÇÃO

O ônus probatório da efetiva prestação dos serviços médicos é do
contribuinte, cabendo-lhe apresentar documentos hábeis e suficientes para
justificar a dedução de tais despesas.

GLOSA DE DESPESAS MEDICAS DOCUMENTOS INIDONEUS

É de se manter a glosa de despesas médicas, quando devidamente
comprovado que não houve a efetiva prestação dos serviços médicos, o
respectivo pagamento e que os documentos apresentados pelo contribuinte
são inidôneos

GLOSA DE DESPESAS QUALIFICAÇÃO DA MULTA

Nos casos de evidente intuito de fraude, caracterizados pela redução
de] ibcj ada do imposto de renda devido, através da dedução de despesas
inexistentes quando da apresentação da Declaração de Ajuste Anual,
adequada a aplicação da multa qualificada prevista no ar i. 44, II, da I ,ci n".
9 430/96

DESPESAS COM INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA REQUISITOS
PARA A DEDU141311,1DADE

Somente serão dedutiveis as despesas com instrumentação cirúrgica
constantes do recibo hospitalar Impossível a dedução de tais despesas
isoladamente, poi ausência de previsão legal.

DESPESA COM AQUISIÇÃO DE PRÓTESE MAMÁRIA. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO Li'CiAL.

Por ausência de previsão legal, não podem ser deduzidas da base de cálculo
do imposto de renda despesas incorridas com a aquisição de prótese mamária

Recurso negado



Vistos, relatados e discutidos os In °sentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos tertnos do voto do Relator.

.•

Fn-neisco Assis de Oliveira J,únior Presidente em exercício

'gc)	 g,
(..:arlos Nogueira Nicácio- Relatá

1.I)1.1.A.D0	 `,1 

Participaram. do piesente .julgamento, Os Conselheiros: Sérgio Gaivão
Feuena Garcia (Suplente convocado), Sidney Feno Barros, Carlos Nogueira Nieácio e
i giancisco Assis de Oliveira Jánior (Presidente em exercício), Ausentes., .juslitieadameute,
Conselheixas Atuí Paula .1..meoselli Erichsen e Valéria Pestana ÍVlínques (Presidente)

•
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Relatório

Trata-se de Recurso 'Voluntário interposto contra decisão proferida pela
Delegacia da Receita Federal de :Julgamento em Curitiba..

Foi lavrado Auto de Infração em face do Recorrente em razão da dedução
indevida de despesas com fonoaudióloga, dentista, fisioterapeuta, instrumeniadora cirúrgica e
para aquisição de prótese mamária, todas pleiteadas nas Declarações de Ajuste Anual dos anos
calendário 2002, 2003 e 2006.

As despesas incorridas com tratamento fonoaudiológico no curso dos
anos-calendário 2002 e 2003, cru favor de Fris foram glosadas pela
Autoridade Fiscal, urna vez que à época da prestação do serviço, o registro profissional
da .lonoaudiologa encontrava-se suspenso.

Ainda, entendeu a. fiscalização que por ter a beneficiária da despesa
emitido declaração através da qual confirma a. prestação de serviços à Recorrente no
período em que sua inscrição estava suspensa, deve ser qualificada a multa de oficio
aplicada, em razão da existência de conluio entre as partes para o cometimento de fraude
fiscal.

Quanto às despesas odontológicas incorridas em favor de Patricia Sad,
bem como as despesas com tratamento fisioterapêutico incorridas em favor de Edson
Lopes da Silva, as mesmas foram glosadas tendo em vista que os recibos CM itidos não
possuem a especificação do endereço dos profissionais.

As despesas incorridas em favor de Angel i ia B	 Oliveira,
instrumentadora cirúrgica, foram glosadas ante a inexistência de previsão legal para sua.
dedução, tendo em vista não ser a beneficiária medica regularmente inscrita perante o
órgão de Classe

Por Uni, foram glosadas as despesas com a aquisição de prótese mamária.
incorridas pela .R.ecorrente ante a ausência de previsão legal para sua dedução quando não
incluídas na conta hospitalar.

Em sede de impugnação ao lançamento, alegou a Recorrente, em síntese:

a) Que quanto à glosa das despesas incorridas com fonoaudióloga, não deve a
contribuinte suportai o ônus da. presfadora de serviço não estar regularmente inscrita em seu
Conselho Profissional, bem como ser responsabilizada. pela emissão de recibos graciosos por
tal profissional em favor de outros pacientes;

I)) Que as despesas com fisioterapia e tratamento odontológico foram
devidamente comprova as mediante a apresentação de recibos devidamente assinados pelos
seus beneficiários;7-\



e) Que as despesas com instrumentação cirúrgica foram incorridas em favor
de profissional indicado pelo médico-cirurgião responsável pelo Rocedimento a que a
Recor rente se submeteu, não sendo cabível imputar-lhe o ónus de verificar sua regular
inscrição no Órgão de Classe;

d) Que inexiste disposição legal determinando a dedução de despesa com a
aquisição de prótese mamária somente nas hipóteses em que tal prótese esteja incluída na conta
hospitalar..

O acórdão da Delegacia da Receita 'Federal de Julgamento, pOr

de votos, manteve integralmente o crédito tributário exigido, na medida em que afirma ser de
responsabilidade da .R.ecoirente a comprovação da -efetividade das despesas méxlicas pleiteadas.

R.elativamente às despesas incorridas com tratamento odontologico e
fisioterapia, a Delegacia entendeu que os recibos apresentados pela Rex:oriente não atendem
aos requisitos previstos na legislação do imposto de renda, ante a inexistência de indicação de
endereço dos profissionais.

No tocante às despesas incorridas com tratamento fonoaudiológico, constatou
a existência de evidências da prática de emissão de recibos graciosos, não somente pela falta de
registro regular da profissional perante o Órgão de Classe competente, bem como pelo fato da
mesma ter emitido declaração .negando a prestação do serviço em lace da Recorrente às fls.. 101
a 102, contrariamente à declaração outrora prestada durante o curso do processo de fiscalização
à 11. 11.

Finalmente, manteve a glosa das despesas incortidas com instrumentação
cirúrgica e aquisição de prótese mam.ária. ante a inexistê,neia de previsão legal para sua dedução
da base de cálculo do imposto de renda.

Dada a decisão da Delegacia, houve a interposição de Recurso Voluntário,
alegando-se, em síntese:

a) Que a Recorrente não deve ser responsabilizada pelo lato da lonoaudiologa.
não estar regularmente inscrita em seu Conselho Profissional, bem como pela emissão de
recibos graciosos por tal pipi] sSiOrtal eni táVOL de outros pacientes;

b) Que as despesas com fisioterapia e tratamento odontológico foram
devidamente comprovadas mediante a apresentação de recibos devidamente assinados pelos
seus beneficiários;

e) Que as despesas com instrumentação cirúrgica foram incorridas em favor
de profissional indicado pelo médico-cirurgião responsável pelo procedimento a que a
Recorrente se submeteu, não sendo cabível imputar-lhe o N.1.11ti de verificar sua regular
inscrição no Órgão de (lasse;

d .) Que inexiste previsão legal detenninando a dedução de despesa com a
aquisição de prótese mamaria somente nas hipóteses em que a mesma esteja incluída na conta
hospitalar.

o telatól.io.
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Voto

Conselheiro Carlos "Nogueira Nicacio, Relaior,

O Recai so é tempestivo e preenche as firnualidades legais, por isso, dele
conheço..

Relativaniente à glosa da dedução pertinente a tratamento fonoaudiológico,
muito embora a Reconcilie tenha acostado aos autos recibos comprobatórios das despesas
incorridas, bem como carta. emitida pela beneficiária confirmando a prestação de serviços no ano
calendário 2002, tbrçoso ressaltar que tal profissional encontra-se sob processo de fiscalização
promovido pela Receita 1 . edcial do 'Brasil, em razão da fundada suspeita da emissão reiteiada de
recibos sem a correspondente prestação de serviço

Ainda, conforme declaração prestada pela beneficiária em maio de 2005, às tis
101 e 102, a mesma não relaciona a Recorrente como beneficiária de seus serviços,
contrariamente ao que declarou em junho de 2005, em documento apresen Lido pela
Recorrente no curso do procedimento de fiscalização.

Desta feita, da análise dos -fatos expostos nos autos, demonstra-se razoável
concluir pela necessidade de apresentação d.e documentação adicional por parte da Rccoirente
com vistas à comprovação da efetividade da despesa pleiteada Não tendo a Recorrente logrado
êxito em apresentar elementos de prova adicionais, deve sei mantida a glosa das despesas
incorridas em favor da tOnoaudióloga Ei is 1,uiza.1.elini.

Ante a existência de diversos elementos que colocam em dávida a veracidade
dos recibos apresentados para a comprovação de pagamentos de despesa com fonoaudióloga,
mostra-se cabível 2. 1 qualificação da 111 uri 1a de oficio, confimue, disposto no artigo 44, da Lei
9.430/96:

Ari 44 No. I 1505 de lançamento de ofício, sei ão aplicada, as
seguintes milhas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de
imposto

I de 75% (setenta e cinco por cento) nos easoi de falta de
pagamento ou reeolhimenio, pagamento ou tt...-:.'olinntento após o
vencimento do Nazi), .srm O iterscinto de multa moi atória, de
falta de declaração e nos de declaração ine.vata, e.yeetriada a
hipótese do iiteiso seguime,

— de 150% (cento e cinquenta por cento) nos casas de evidente
intuito de fraude, ddintdo nos artigos 71, 72, e 73 da Lei
n°4 .502, de. 1964, indepen -dentemente de outras penalidades.
adininitili (divas ou criminais cabíveis

(Omissis)
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AH. 71 --- Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a
impedi, 01! rehli dal , /0101 011	 cdalmenic, 0 conhecimento poi
pai . tu	 (utoi idade fitzenclen ia.

1) da otoliéneia do fato , ,,-eradot da 0171)(2:açã0	 ibutária
principal., silo ticum eL-Ja OH ciicunsicincias materiais,

11) das condições pessoais do conn ibuinte, suscetíveis de atéiao a
oh] igt.n.:ão 1111)11/0/ 70 pf incipal OH 0 (0 (11/1) triltutái io
cottespondente,

Art 72 — Fraude e toda ação ou 0 0715500 dolosa tendente a
impedir Ou 1 .01(11(1W, total 011 pai'	 161Cilie„ (1 OCOITênCia	 ,filiO

gcic.illor do obtigação	 ibidaHa plincipal, ou (1 CVCilfi.l . 011

modificai as suas caractei i,sticas esseth.laiS-, de modo a 1 cduzit o
montante (lo impo.sto devido a r evitai 011 diférir O seu pagamento

AH 73 Gmluio é O ajuste dolmo erni O duas ou 111(1h .f)OS 5005

J1al/Ir(LiS (11,1 11,11 j(11C(1, qualquet dos efMos- icqueridos
nos arts 71 e 72

(Orni sis)

No que compete a análise da efetividade das despesas odon.tológicas
incorridas em favor de Patricia Sad, bem como das despesas com tratamento fisioterapêutico
incorridas eu] favor de Edson Impes da Silva, deve-se ressaltar que a legislação brasileira
deteunina que os recibos médicos comprobatórios de deduções devem conter os requisitos

• formais previstos na alínea "a", inciso 111, § 2" ,do ait. 8".. da 1,ei 9 250 de 1995:

• Ari (' bww de cák ulo do impo.sto devido no ano (alundáiio
será a difircnoi entre (17 50111a5

1(10 .01101 OS l • 	pel cebidos . diff (1111e O ano éalendátio,
exceto	 0.5	 is-entos,	 os	 não-Itibutáveis,	 os	 Iiilwfi'lveis
exclusivamente. na bule e Os sujeitos à tiibutacao do/ai 1uiü,

11— c1.0 deduções irlativas

a) aos pagamentos é.:k 1 !MIOS, no ano-calendário, a médicos,
dentista 5, /) /-0-'7/0,5?» 5, ii)/(1/et Upellia /0710(7Udi.(;10..eaS,	 ap0III(11

0(31M1(101101N • O hOSpli(/iS, 1)0n1 COMO a) (1051)0011' 0011) C\ - (1	 N

laboro ((Iria S, W1"11( . OS radiológicivs, apai elhos oítopédicos e
próte,ses oi tcpc-WiLa.N. o derik'nicN;

2" O disposto desté ar 11.!0

(01111 SS1 S')

itt 111i ta-Se'. a paga ine MOS CSVCCJi fieadOS	 00111p101,(11.0.), 00m
Indica :à0 do nome, endereço e numero de 111503 ição no Cadastro
de Pessoas (IN ou 110 CadaSfro de Ressoa5 furidicas de quem
os recebeu, podendo, na fidta de documentação, sei feita
indkvcrio do chcque nominativo polo qual tOi efetuado o
pag(imento

Tendo em vista que os recibos emitidos pelos profissionais em questão não
atendem aos lequisitos previstos na legislação do imposto de renda, no tocante à indicação do
endereço do piolissional, deve ser mantida a glosa de tais despesas ja que a R.ecorrenle não
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supriu a falha -Ibrma.1 do documento sequer quando intimada pela fiscalização para comprovar a
prestação de serviços por meios complementares.

Por 'ri 1 .11, relativamente às despesas incorridas com instrumentação cirúrgica,
bem como aquisição de prótese mamária, deve a glosa ser manlida ante a inexistência de
previsão legal para sua dedução da base de cálculo do imposlo de renda, nos termos do artigo

inciso II, alínea a, da I :ei 9 250/95.

Pelo exposto, conheço do Recurso Voluntário apresentado na tOrma da lei
e voto no sentido de negar-lhe provimento.

Cof- (--11w—S
("A„R.1_,(i)S NOGUEIRA NICÁCIO


